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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 14120.000342/2009-14

Recurso n° 999.999Voluntario

Resolucio n®  2202-000.622 — 2% Camara/2* Turma Ordinaria

Data 10 de dezembro de 2015

Assunto CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Recorrente SELETA SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITARIA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

RESOLVEM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
converter o processo em diligéncia.

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro - Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Eduardo de Oliveira, Marcio Henrique
Sales Parada, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Martin da Silva Gesto, José¢ Alfredo Duarte
Filho (Suplente convocado) e Wilson Antonio de Souza Correa (Suplente convocado).
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 RESOLVEM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o processo em diligência.
 
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente 
 
 Paulo Maurício Pinheiro Monteiro - Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Eduardo de Oliveira, Márcio Henrique Sales Parada, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Martin da Silva Gesto, José Alfredo Duarte Filho (Suplente convocado) e Wilson Antonio de Souza Correa (Suplente convocado).
 
 
 
   RELATÓRIO
 
 Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela Recorrente � SELETA SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITÁRIA contra Acórdão nº 04-025.764 � 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Campo Grande - MS, fls. 274 a 277, que julgou procedente a autuação por descumprimento de obrigação principal, Auto de Infração de Obrigação Principal � AIOP nº. 37.235.338-0, às fls. 01, com valor consolidado inicial de R$ 1.515.557,96.
 O crédito previdenciário se refere às contribuições previdenciárias destinadas à Seguridade Social e não recolhidas correspondentes à rubrica Terceiros, destinadas ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, ao Serviço Social do Comércio - SESC e Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE., no período de 01/2005 a 12/2007.
 O Relatório Fiscal, às fls. 13 a 14, informa:
 2.1.1. As contribuições lançadas incidem sobre os valores das remunerações pagas aos segurados empregados apuradas nas Folhas de Pagamento apresentadas pelo contribuinte e nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP constantes nas bases de dados informatizadas da Receita Federal do Brasil - RFB.
 2.1.2. O sujeito passivo teve sua isenção de contribuições previdenciárias cancelada conforme o Ato Declaratório Executivo n° 0044, de 09 de setembro de 2009.
 2.1.3. Foi lavrado Termo de Arrolamento de Bens - TAB em conformidade com a Instrução Normativa SRF n° 264, de 20/12/2002.
 2.1.4. As bases de cálculo e alíquotas aplicadas estão demonstradas nos relatórios Discriminativo do Débito (DD) e Relatório de Lançamentos (RL), em anexo.
 Informa ainda o Relatório Fiscal, que em relação à base de cálculo, considerou-se os valores das remunerações declaradas na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP.
 Observa-se que foi anexado às fls. 184 a 185, o Ato Declaratório Executivo n° 0044, de 09 de setembro de 2009 que da declarou o cancelamento da isenção das contribuições sociais a partir de 02/01/2004, de que tratam os artigos 22 e 23 dá Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, concedida à entidade SELETA SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITÁRIA, CNPJ n º 15.452.212/0001-87 por ter descumprido as condições do art. 55 da Lei n º 8.212/1991, combinado com o art. 206 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n º 3.048/1999:
 O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF n° 125, de 04 de marco de 2009, decide:
 Art.1 º . DECLARAR O CANCELAMENTO, com base no disposto no § 8º, artigo 206, do Regulamento da Previdência Social - RPS. aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, a partir de 02/01/2004, da isenção das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991, concedida á entidade SELETA SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITÁRIA, CNPJ u 15.452.212/0001-87, com endereço na Rua Doutor Dolor Ferreira de Andrade n º 270, Centro, Campo Grande, CEP n" 79002-321, por descumprimento do artigo 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, devidamente fundamentado no processo administrativo nº 4 J 20.000174/2009-67.
 Ainda assim, em consulta ao sistema RFB/PGFN/CARF E-PROCESSO, em 15.06.2012, o processo nº 14120.000174/2009-67 que se refere ao cancelamento da isenção das contribuições sociais pelo Ato Declaratório Executivo n° 0044, de 09 de setembro de 2009, se encontra distribuído no CARF ao Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa da 1ª turma Ordinária da 4 ª Câmara da 2 ª Seção para ser julgado:
 MINISTÉRIO DA FAZENDA
  CONSELHO DE CONTRIBUINTES
  PROCESSO: 14120.000174/2009-67
  INTERESSADO: SELETA SOCIEDADE CART E HUMANITARIA 
 DESTINO: 1ªTO/4ªCÂMARA/2ªSEJUL/CARF/MF - Para Relatar 
 DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO
  Processo sorteado ao Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa conforme Ata da sessão de Outubro, em 27/10/2011
  DATA DE EMISSÃO : 27/10/2011
  Distribuir/Sortear / 
 ANTONIA IRISMAR OLIVEIRA GUIMARAES 
 1ªTO/4ªCÂMARA/2ªSEJUL/CARF/MF
  4ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF
  2ª SEJUL/CARF/MF/DF
  DF CARF MF
 
  A Recorrente teve ciência do TIPF � Termo de Início do Procedimento Fiscal, às fls. 19 a 20, na qual consta o Mandado de Procedimento Fiscal � MPF nº 0140100.2009.00247.
 O período objeto do auto de infração, conforme o Relatório Discriminativo de Débito - DD, às fls. 04, é de 01/2005 a 12/2007.
 O contribuinte teve ciência do AIOP em 17.12.2009, conforme fls. 01.
 A Recorrente apresentou Impugnação tempestiva, às fls. 90 a 109, na qual alega em síntese, conforme o Relatório da decisão de primeira instância:
 a) suspensão do trâmite da impugnação até julgamento do recurso face ao cancelamento da isenção;
 b) acolhimento da preliminar de nulidade por ter sido efetuado lançamento enquanto pendente o recurso supra;
 c) acolhimento da preliminar de nulidade por imprecisão dos fundamentos legais do lançamento;
 d) improcedência do lançamento pelas razões de mérito expendidas;
 e) produção de prova pericial; 
 A Recorrida analisou a autuação e a impugnação, julgando procedente a autuação, nos termos do Acórdão nº 04-025.764 � 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Campo Grande - MS, conforme Ementa a seguir:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
  Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
  PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
  O julgamento, no processo administrativo fiscal, consiste na verificação da consentaneidade do lançamento à legislação em vigor.
 APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE Não cabe a esta instância julgadora apreciar argumentos de inconstitucionalidade e ilegalidade de norma, por ser matéria reservada privativamente ao Poder Judiciário.
 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS É vedada a extensão administrativa dos efeitos de decisões judiciais contrárias à orientação estabelecida para a administração direta e autárquica em atos de caráter normativo ordinário.
 JUROS SELIC A incidência dos acréscimos legais previstos em lei vigente e válida deve ser mantida no julgamento administrativo de primeira instância.
 PERDA DA ISENÇÃO POR ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
 A entidade beneficente de assistência social que deixe de atender, cumulativamente, aos requisitos estabelecidos na legislação perde o direito à isenção que lhe foi outorgada, passando a contribuir como as empresas em geral.
 SALÁRIO-EDUCAÇÃO. INCRA. SENAC. SESC. SEBRAE As contribuições destinadas ao Salário-Educação, ao INCRA, ao SESC ao SENAC e ao SEBRAE são devidas, inclusive, por entidades assistenciais sem fins lucrativos.
 
  Impugnação Improcedente 
 Crédito Tributário Mantido
  Acórdão
  Acordam os membros da 4a Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, por rejeitar as preliminares argüidas, não conhecer do pedido de perícia e, no mérito, em considerar a impugnação improcedente, com manutenção do crédito lançado, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
 Dessa decisão cabe recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
 Inconformada com a decisão de 1ª instância, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário, fls. 299 a 326, reiterando os argumentos utilizados em sede de Impugnação, em apertada síntese:
 Em sede preliminar
  (i) NULIDADE DA DECISÃO ADMINISTRATIVA - NECESSIDADE DE REUNIÃO DO RECURSO CONTRA O ATO DECLARATÓRIO E DA IMPUGNAÇÃO CONTRA A EXIGÊNCIA FISCAL PARA JULGAMENTO SIMULTÂNEO.
 No Mérito.
  (ii) A ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA PARA ANÁLISE DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEIS 
 (iii) PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL 
 (iv) REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA � COBRANÇA INDEVIDA DE CONTRIBUIÇÕES DO SISTEMA �S� E PARA O INCRA 
 (v) ERRO DE DIREITO � ENQUADRAMENTO DE NORMA IMUNIZANTE COMO ISENÇÃO � IMPOSIÇÃO DE UMA INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO (vi) AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DO FUNDAMENTO LEGAL DA AUTUAÇÃO 
 (vii) IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC E DE JUROS
 
 Em Sessão de Julgamento, esta Colenda Turma de Julgamento baixou o processo em Diligência Fiscal, Resolução n° 2403-000-068, nestes termos:
 CONVERTER o presente processo em DILIGÊNCIA, para que a Secretaria da 4ª Câmara da 2ª Seção do CARF informe o resultado do julgamento do processo nº 14120.000174/2009-67 que se encontra distribuído ao Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, da 1ª turma Ordinária da 4 ª Câmara da 2 ª Seção.
 
 
 Em resposta à Resolução n° 2403-000-068 - Diligência Fiscal, a Secretaria da 4a Câmara da 2a Seção informou que o processo nº 14120.000174/2009-67 está pendente de Julgamento:
 DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO Encaminhem-se os autos ao conselheiro Paulo Maurício para relatar, tendo em vista que o Processo nº 14120.000174/2009-67 motivo do sobrestamento está disponível na 4ª Câmara/2ª Sejul (distribuir/sortear), uma vez o Conselheiro Marcelo Freitas não faz mais integra o colegiado da 3ª TO, para a solicitação da conexão, caso seja necessário.
 
 
 Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão.
 
 
 
 É o Relatório.
 
 
 VOTO
 
 Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro , Relator 
 
 DA DILIGÊNCIA FISCAL
 
 Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela Recorrente � SELETA SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITÁRIA contra Acórdão nº 04-025.764 � 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Campo Grande - MS, fls. 274 a 277, que julgou procedente a autuação por descumprimento de obrigação principal, Auto de Infração de Obrigação Principal � AIOP nº. 37.235.338-0, às fls. 01, com valor consolidado inicial de R$ 1.515.557,96.
 O crédito previdenciário se refere às contribuições previdenciárias destinadas à Seguridade Social e não recolhidas correspondentes à rubrica Terceiros, destinadas ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, ao Serviço Social do Comércio - SESC e Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE., no período de 01/2005 a 12/2007.
 O Relatório Fiscal, às fls. 13 a 14, informa:
 2.1.1. As contribuições lançadas incidem sobre os valores das remunerações pagas aos segurados empregados apuradas nas Folhas de Pagamento apresentadas pelo contribuinte e nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP constantes nas bases de dados informatizadas da Receita Federal do Brasil - RFB.
 2.1.2. O sujeito passivo teve sua isenção de contribuições previdenciárias cancelada conforme o Ato Declaratório Executivo n° 0044, de 09 de setembro de 2009.
 2.1.3. Foi lavrado Termo de Arrolamento de Bens - TAB em conformidade com a Instrução Normativa SRF n° 264, de 20/12/2002.
 2.1.4. As bases de cálculo e alíquotas aplicadas estão demonstradas nos relatórios Discriminativo do Débito (DD) e Relatório de Lançamentos (RL), em anexo.
 Desta forma, o presente AIOP foi lavrado em função de que a Recorrente teve sua isenção de contribuições previdenciárias cancelada, a partir de 02.01.2004, conforme o Ato Declaratório Executivo n° 0044, de 09 de setembro de 2009.
 Observa-se que foi anexado às fls. 184 a 185, o Ato Declaratório Executivo n° 0044, de 09 de setembro de 2009 que da declarou o cancelamento da isenção das contribuições sociais a partir de 02/01/2004, de que tratam os artigos 22 e 23 dá Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, concedida à entidade SELETA SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITÁRIA, CNPJ n º 15.452.212/0001-87 por ter descumprido as condições do art. 55 da Lei n º 8.212/1991, combinado com o art. 206 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n º 3.048/1999:
 O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO GRANDE/MS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF n° 125, de 04 de marco de 2009, decide:
 Art.1 º . DECLARAR O CANCELAMENTO, com base no disposto no § 8º, artigo 206, do Regulamento da Previdência Social - RPS. aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, a partir de 02/01/2004, da isenção das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991, concedida á entidade SELETA SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITÁRIA, CNPJ u 15.452.212/0001-87, com endereço na Rua Doutor Dolor Ferreira de Andrade n º 270, Centro, Campo Grande, CEP n" 79002-321, por descumprimento do artigo 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, devidamente fundamentado no processo administrativo nº 4 J 20.000174/2009-67.
 Ainda assim, em consulta ao sistema RFB/PGFN/CARF E-PROCESSO, em 15.06.2012, o processo nº 14120.000174/2009-67 que se refere ao cancelamento da isenção das contribuições sociais pelo Ato Declaratório Executivo n° 0044, de 09 de setembro de 2009, se encontra distribuído no CARF:
 MINISTÉRIO DA FAZENDA
  CONSELHO DE CONTRIBUINTES
  PROCESSO: 14120.000174/2009-67
  INTERESSADO: SELETA SOCIEDADE CART E HUMANITARIA 
 DESTINO: 1ªTO/4ªCÂMARA/2ªSEJUL/CARF/MF - Para Relatar 
 DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO
  Processo sorteado ao Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa conforme Ata da sessão de Outubro, em 27/10/2011
  DATA DE EMISSÃO : 27/10/2011
  Distribuir/Sortear / ANTONIA IRISMAR OLIVEIRA GUIMARAES 
 1ªTO/4ªCÂMARA/2ªSEJUL/CARF/MF
  4ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF
  2ª SEJUL/CARF/MF/DF
  DF CARF MF
 
  Desta forma, como prejudicial ao julgamento do presente AIOP tem-se, por óbvio, o julgamento processo nº 14120.000174/2009-67 que se refere ao cancelamento da isenção das contribuições sociais pelo Ato Declaratório Executivo n° 0044, de 09 de setembro de 2009.
 Ainda assim, tal processo nº 14120.000174/2009-67, anteriormente distribuído no CARF ao Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, em 27.10.2011, da 1ª turma Ordinária da 4 ª Câmara da 2 ª Seção para ser julgado, encontra-se, em consulta realizada no sistema MF/PGFN/RFB/CARF/e-processo, em 19.11.2015, com o processo para ser distribuído pelo SECOJ.
 
 
 
 CONCLUSÃO 
 
 CONVERTER o presente processo em DILIGÊNCIA para que a Secretaria da 2a Câmara da 2a Seção de Julgamento do CARF:
 
 (i) aguarde a coisa julgada administrativa e informe o resultado final do processo nº 14120.000174/2009-67 no âmbito do CARF.
 
 (ii) informe se há processo judicial na qual a Recorrente seja parte, por qualquer modalidade processual, com o mesmo objeto do presente processo administrativo-tributário.
 
 
 
 É como voto.
 
 
 Paulo Maurício Pinheiro Monteiro 
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RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pela Recorrente — SELETA
SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITARIA contra Acérddo n® 04-025.764 — 4* Turma
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Campo Grande - MS, fls. 274 a
277, que julgou procedente a autua¢do por descumprimento de obrigagdo principal, Auto de
Infragdo de Obrigagao Principal — AIOP n°. 37.235.338-0, as fls. 01, com valor consolidado
inicial de R$ 1.515.557,96.

O crédito previdenciario se refere as contribuigdes previdenciarias destinadas a
Seguridade Social e ndo recolhidas correspondentes a rubrica Terceiros, destinadas ao Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educacao - FNDE, ao Instituto Nacional de Colonizacao ¢
Reforma Agréria - INCRA, ao Servico Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, ao
Servico Social do Comércio - SESC e Servico Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas
Empresas - SEBRAE., no periodo de 01/2005 a 12/2007.

O Relatorio Fiscal, as fls. 13 a 14, informa:

2.1.1. As contribuicoes lancadas incidem sobre os valores das
remuneracoes pagas aos segurados empregados apuradas nas Folhas
de Pagamento apresentadas pelo contribuinte e nas Guias de
Recolhimento do FGTS e Informacoes a Previdéncia Social - GFIP
constantes nas bases de dados informatizadas da Receita Federal do
Brasil - RFB.

2.1.2. O _sujeito passivo teve sua _isencdo de contribuicoes
previdenciarias cancelada conforme o Ato Declaratorio Executivo n°
0044, de 09 de setembro de 2009.

2.1.3. Foi lavrado Termo de Arrolamento de Bens - TAB em
conformidade com a Instru¢do Normativa SRF n° 264, de 20/12/2002.

2.1.4. As bases de cdlculo e aliquotas aplicadas estdo demonstradas
nos relatorios Discriminativo do Débito (DD) e Relatorio de
Langamentos (RL), em anexo.

Informa ainda o Relatorio Fiscal, que em relagdo a base de calculo, considerou-
se os valores das remuneracdes declaradas na Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a
Previdéncia Social - GFIP.

Observa-se que foi anexado as fls. 184 a 185, o Ato Declaratorio Executivo n°
0044, de 09 de setembro de 2009 que da declarou o cancelamento da isen¢do das contribuicdes
sociais a partir de 02/01/2004, de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei n° 8.212, de 24 de julho
de 1991, concedida a entidade SELETA SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITARIA,
CNPJ n ° 15.452.212/0001-87 por ter descumprido as condi¢des do art. 55 da Lei n °
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8.212/1991, combinado com o art. 206 do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo
Decreto n ° 3.048/1999:

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO
GRANDE/MS, no uso das atribui¢coes que lhe confere o art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela
Portaria MF n° 125, de 04 de marco de 2009, decide:

Art.1 °. DECLARAR O CANCELAMENTO, com base no disposto no §
8¢ artigo 206, do Regulamento da Previdéncia Social - RPS. aprovado
pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, a partir de 02/01/2004,
da isen¢do das contribuigoes de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei
n.° 8212, de 24 de julho de 1991, concedida a entidade SELETA
SOCIEDADE ~ CARITATIVA E  HUMANITARIA, CNPJ u
15.452.212/0001-87, com endereco na Rua Doutor Dolor Ferreira de
Andrade n ° 270, Centro, Campo Grande, CEP n" 79002-321, por
descumprimento do artigo 55 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991,
devidamente fundamentado no processo administrativo n° 4 J
20.000174/2009-67.

Ainda assim, em consulta ao sistema RFB/PGFN/CARF E-PROCESSO, em
15.06.2012, o processo n° 14120.000174/2009-67 que se refere ao cancelamento da isen¢ao das
contribuicdes sociais pelo Ato Declaratorio Executivo n° 0044, de 09 de setembro de 2009, se
encontra distribuido no CARF ao Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa da 1* turma
Ordinéaria da 4 * Camara da 2 * Secdo para ser julgado:

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO: 14120.000174/2009-67

INTERESSADO: SELETA SOCIEDADE CART E HUMANITARIA
DESTINO: 1°TO/4°CAMARA/2“SEJUL/CARF/MF - Para Relatar
DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO

Processo sorteado ao Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa
conforme Ata da sessdo de Outubro, em 27/10/2011

DATA DE EMISSAO : 27/10/2011
Distribuir/Sortear /
ANTONIA IRISMAR OLIVEIRA GUIMARAES
1“TO/4°“CAMARA/2“SEJUL/CARF/MF
4“CAMARA/2° SEJUL/CARF/MF/DF
2°SEJUL/CARF/MF/DF
DF CARF MF
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A Recorrente teve ciéncia do TIPF — Termo de Inicio do Procedimento Fiscal,
as fls. 19 a 20, na qual consta o Mandado de Procedimento Fiscal — MPF n°
0140100.2009.00247.

O periodo objeto do auto de infracdo, conforme o Relatorio Discriminativo de
Débito - DD, as fls. 04, é de 01/2005 a 12/2007.

O contribuinte teve ciéncia do AIOP em 17.12.2009, conforme fls. O1.

A Recorrente apresentou Impugnacio tempestiva, as fls. 90 a 109, na qual
alega em sintese, conforme o Relatorio da decisao de primeira instancia:

a) suspensdo do tramite da impugnac¢do até julgamento do recurso face
ao cancelamento da isencdo;

b) acolhimento da preliminar de nulidade por ter sido efetuado
langamento enquanto pendente o recurso supra;

¢) acolhimento da preliminar de nulidade por imprecisdo dos
fundamentos legais do langcamento,

d) improcedéncia do langamento pelas razées de mérito expendidas,
e) produgdo de prova pericial;

A Recorrida analisou a autuacdo e a impugnacdo, julgando procedente a
autuacio, nos termos do Acordao n® 04-025.764 — 4* Turma da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento de Campo Grande - MS, conforme Ementa a seguir:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2005 a 31/12/2007
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

O julgamento, no processo administrativo fiscal, consiste na
verificag¢do da consentaneidade do langamento a legislagdo em vigor.

APRECIACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE
Ndo cabe a esta instdncia julgadora apreciar argumentos de
inconstitucionalidade e ilegalidade de norma, por ser matéria
reservada privativamente ao Poder Judiciario.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS E vedada a extensdo
administrativa dos efeitos de decisdes judiciais contrarias a orienta¢do
estabelecida para a administracdo direta e autarquica em atos de
carater normativo ordindrio.

JUROS SELIC A incidéncia dos acréscimos legais previstos em lei
vigente e valida deve ser mantida no julgamento administrativo de
primeira instdancia.

PERDA DA ISENCAO POR ENTIDADE BENEFICENTE DE
ASSISTENCIA SOCIAL.
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A entidade beneficente de assisténcia social que deixe de atender,
cumulativamente, aos requisitos estabelecidos na legislagcdo perde o
direito a isengdo que lhe foi outorgada, passando a contribuir como as
empresas em geral.

SALARIO-EDUCACAO. INCRA. SENAC. SESC. SEBRAE As
contribuicées destinadas ao Salario-Educacdo, ao INCRA, ao SESC ao
SENAC e ao SEBRAE sdo devidas, inclusive, por entidades
assistenciais sem fins lucrativos.

Impugnacgdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido
Acorddo

Acordam os membros da 4a Turma de Julgamento, por unanimidade
de votos, por rejeitar as preliminares argiiidas, ndo conhecer do
pedido de pericia e, no mérito, em considerar a impugnagdo
improcedente, com manuten¢do do crédito lancado, na forma do
relatorio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Dessa decisdo cabe recurso voluntario ao Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais.

Inconformada com a decisdo de 1? instincia, a Recorrente apresentou Recurso
Voluntario, fls. 299 a 326, reiterando os argumentos utilizados em sede de Impugnacao, em
apertada sintese:

Em sede preliminar

(i) NULIDADE DA DECISAO ADMINISTRATIVA - NECESSIDADE
DE REUNIAO DO RECURSO CONTRA O ATO DECLARATORIO E
DA IMPUGNACAO CONTRA A EXIGENCIA FISCAL PARA
JULGAMENTO SIMULTANEO.

No Meérito.

(ii) A ALEGACAO DE INCOMPETENCIA PARA ANALISE DE
CONSTITUCIONALIDADE DE LEIS

(iii) PEDIDO DE PRODUCAO DE PROVA PERICIAL

(iv) REFORMA DA DECISAO RECORRIDA - COBRANCA
INDEVIDA DE CONTRIBUICOES DO SISTEMA ‘S’ E PARA O
INCRA

(v ERRO DE DIREITO — ENQUADRAMENTO DE NORMA
IMUNIZANTE COMO ISENCAO - IMPOSICAO DE UMA
INTERPRETACAO CONFORME A CONSTITUICAO (vi) AUSENCIA
DE INDICACAO PRECISA DO FUNDAMENTO LEGAL DA
AUTUACAO

(vii) IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAGCAO DA TAXA SELIC E DE
JUROS
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Em Sessao de Julgamento, esta Colenda Turma de Julgamento baixou o
processo em Diligéncia Fiscal, Resolu¢ao n° 2403-000-068, nestes termos:

CONVERTER o presente processo em DILIGENCIA, para que a
Secretaria da 4° Camara da 2° Se¢do do CARF informe o resultado do
julgamento do processo n° 14120.000174/2009-67 que se encontra
distribuido_ao Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, da 1°
turma Ordinaria da 4 ¢ Camara da 2 © Sec¢do.

Em resposta a Resolugdo n° 2403-000-068 - Diligéncia Fiscal, a Secretaria da 4°

Camara da 2 Se¢do informou que o processo n® 14120.000174/2009-67 esta pendente de
Julgamento:

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO Encaminhem-se os autos ao
conselheiro Paulo Mauricio para relatar, tendo em vista que o
Processo n° 14120.000174/2009-67 motivo do sobrestamento estd
disponivel na 4° Camara/2® Sejul (distribuir/sortear), uma vez o
Conselheiro Marcelo Freitas ndo faz mais integra o colegiado da 3°
TO, para a solicitagdo da conexdo, caso seja necessario.

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para analise e decisao.

E o Relatorio.
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$2-C2T2
Fl. 367
Conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro , Relator
DA DILIGENCIA FISCAL
Trata-se de Recurso Voluntario interposto pela Recorrente — SELETA

SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITARIA contra Acérddo n® 04-025.764 — 4* Turma
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Campo Grande - MS, fls. 274 a
277, que julgou procedente a autua¢do por descumprimento de obrigagdo principal, Auto de
Infragdo de Obrigagao Principal — AIOP n°. 37.235.338-0, as fls. 01, com valor consolidado
inicial de R$ 1.515.557,96.

O crédito previdenciario se refere as contribuigdes previdenciarias destinadas a
Seguridade Social e ndo recolhidas correspondentes a rubrica Terceiros, destinadas ao Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educacao - FNDE, ao Instituto Nacional de Colonizacao ¢
Reforma Agréria - INCRA, ao Servico Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, ao
Servico Social do Comércio - SESC e Servico Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas
Empresas - SEBRAE., no periodo de 01/2005 a 12/2007.

O Relatorio Fiscal, as fls. 13 a 14, informa:

2.1.1. As contribuicoes lancadas incidem sobre os valores das
remuneracoes pagas aos segurados empregados apuradas nas Folhas
de Pagamento apresentadas pelo contribuinte e nas Guias de
Recolhimento do FGTS e Informacoes a Previdéncia Social - GFIP
constantes nas bases de dados informatizadas da Receita Federal do
Brasil - RFB.

2.1.2. O _sujeito passivo teve sua _isencdo de contribuicoes
previdenciarias cancelada conforme o Ato Declaratorio Executivo n°
0044, de 09 de setembro de 2009.

2.1.3. Foi lavrado Termo de Arrolamento de Bens - TAB em
conformidade com a Instru¢do Normativa SRF n° 264, de 20/12/2002.

2.1.4. As bases de cdlculo e aliquotas aplicadas estdo demonstradas
nos relatorios Discriminativo do Débito (DD) e Relatorio de
Langamentos (RL), em anexo.

Desta forma, o presente AIOP foi lavrado em funcdo de que a Recorrente teve

sua isencdo de contribuicOes previdencidrias cancelada, a partir de 02.01.2004. conforme o Ato

Declaratério Executivo n® 0044, de 09 de setembro de 2009.
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Observa-se que foi anexado as fls. 184 a 185, o Ato Declaratério Executivo n°
0044, de 09 de setembro de 2009 que da declarou o cancelamento da isencio das
contribuicdes sociais a partir de 02/01/2004, de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991, concedida a entidade SELETA SOCIEDADE CARITATIVA E
HUMANITARIA, CNPJ n ° 15.452.212/0001-87 por ter descumprido as condigdes do art. 55
da Lei n ° 8.212/1991, combinado com o art. 206 do Regulamento da Previdéncia Social,
aprovado pelo Decreto n © 3.048/1999:

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPO
GRANDE/MS, no uso das atribui¢cdes que lhe confere o art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela
Portaria MF n° 125, de 04 de marco de 2009, decide:

Art.1 °. DECLARAR O CANCELAMENTO, com base no disposto no §
8¢ artigo 206, do Regulamento da Previdéncia Social - RPS. aprovado
pelo Decreto n® 3.048, de 06 de maio de 1999, a partir de 02/01/2004,
da isen¢do das contribuigcoes de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei
n.° 8212, de 24 de julho de 1991, concedida a entidade SELETA
SOCIEDADE ~ CARITATIVA E  HUMANITARIA, CNPJ u
15.452.212/0001-87, com endereco na Rua Doutor Dolor Ferreira de
Andrade n ° 270, Centro, Campo Grande, CEP n" 79002-321, por
descumprimento do artigo 55 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991,
devidamente fundamentado no processo administrativo n° 4 J
20.000174/2009-67.

Ainda assim, em consulta ao sistema RFB/PGFN/CARF E-PROCESSO, em
15.06.2012, o processo n° 14120.000174/2009-67 que se refere ao cancelamento da isengdo das
contribuic¢des sociais pelo Ato Declaratério Executivo n° 0044, de 09 de setembro de 2009, se
encontra distribuido no CARF:

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO: 14120.000174/2009-67

INTERESSADO: SELETA SOCIEDADE CART E HUMANITARIA
DESTINO: 1°TO/4°CAMARA/2“SEJUL/CARF/MF - Para Relatar
DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO

Processo sorteado ao Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa
conforme Ata da sessdo de Outubro, em 27/10/2011

DATA DE EMISSAO : 27/10/2011

Distribuir/Sortear / ANTONIA IRISMAR OLIVEIRA GUIMARAES
1°TO/4°CAMARA/2°SEJUL/CARF/MF

4“CAMARA/2° SEJUL/CARF/MF/DF

2°SEJUL/CARF/MF/DF

DF CARF MF
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Desta forma, como prejudicial ao julgamento do presente AIOP tem-se, por
Obvio, 0 julgamento processo n° 14120.000174/2009-67 que se refere ao cancelamento da
1sencdo das contribuicdes sociais pelo Ato Declaratorio Executivo n° 0044, de 09 de setembro
de 2009.

Ainda assim, tal processo n° 14120.000174/2009-67, anteriormente distribuido
no CARF ao Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, em 27.10.2011, da 1* turma
Ordinaria da 4 * Camara da 2 * Secdo para ser julgado, encontra-se, em consulta realizada no
sistema MF/PGFN/RFB/CARF/e-processo, em 19.11.2015, com o processo para ser
distribuido pelo SECOJ.

CONCLUSAQO

CONVERTER o presente processo em DILIGENCIA para que a Secretaria da
2% Camara da 2" Seg¢do de Julgamento do CARF:

(i) aguarde a coisa julgada administrativa e informe o resultado final do
processo n° 14120.000174/2009-67 no ambito do CARF.

(i1) informe se ha processo judicial na qual a Recorrente seja parte, por qualquer
modalidade processual, com o mesmo objeto do presente processo administrativo-tributario.

E como voto.

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro



